
Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do �po 2. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do �po 2. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
sala para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 2;

b) Este caderno de prova Tipo 2, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da Prova Obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro, 
podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos 
anteriormente citados;

c) será proibido o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da Folha de Respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a Folha de Respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na folha de respostas e na lista de presença.
O tempo de duração da Prova Obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de 
Respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quanto terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos três úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.

CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS,
PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 1/2017
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PROVA APLICADA EM 17/09/2017 

REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Questão 1 
 

Quanto às retificações no registro de imóveis, todas 
as assertivas estão corretas, EXCETO: 
 

A) A retificação administrativa deve ser feita 
diretamente no cartório de registro de imóveis, 
quando buscar a alteração de denominação de 
logradouro público, bem como alteração ou 
inserção que resulte de mero cálculo matemático 
feito a partir das medidas perimetrais constantes 
do registro. 

B) Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um 
dos titulares de direitos reais e de outros direitos 
registrados ou averbados na matrícula do imóvel 
retificando ou na matrícula dos imóveis confinantes, 
esse será notificado pelo registrador competente, 
pessoalmente, para manifestar o seu consentimento 
em 15 (quinze) dias, interpretado o seu silêncio como 
concordância.  

C) A notificação será dirigida ao endereço do 
confrontante constante do Registro de Imóveis, 
podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou 
àquele fornecido pelo requerente; não sendo 
encontrado o confrontante ou estando em lugar 
incerto e não sabido, tal fato será certificado pelo 
oficial encarregado da diligência, promovendo-se a 
notificação do confrontante mediante edital. 

D) O oficial retificará o registro ou a averbação de ofício 
ou a requerimento do interessado, no caso de 
inserção ou alteração de medida perimetral de que 
resulte, ou não, alteração de área, instruído com 
planta e memorial descritivo assinado por 
profissional legalmente habilitado, com prova de 
anotação de responsabilidade técnica no competente 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
CREA, bem assim pelos confrontantes.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 2  
 

Quanto ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, todas as 
assertivas estão corretas, EXCETO: 
 

A) Serão inscritos os contratos, os atos constitutivos, o 
estatuto ou compromissos das sociedades civis, 
religiosas, pias, morais, científicas ou literárias, bem 
como o das fundações e das associações de utilidade 
pública. 

B) São registradas as sociedades civis que revestirem as 
formas estabelecidas nas leis comerciais, salvo as 
anônimas,  

C) Serão inscritos os atos constitutivos e os estatutos 
dos partidos políticos.   

D) O registro civil de pessoa jurídica será feito no Livro 
A, Livro B e Livro C. 

 
 
Questão 3 
 

Todas as assertivas estão corretas, EXCETO: 
 

A) Os Livros Registro Geral, Registro Auxiliar, Indicador 
Real e Indicador Pessoal poderão ser substituídos por 
fichas.  

B) São disciplinados pela Lei 6.015/73 o registro civil de 
pessoas naturais, o registro civil de pessoas jurídicas, 
o registro de títulos e documentos e o registro de 
imóveis. Os demais registros reger-se-ão por leis 
próprias. 

C) A decisão no procedimento da dúvida possui 
natureza administrativa e, portanto, suas sentenças 
ficam sujeitas aos efeitos da coisa julgada material.  

D) Qualquer pessoa pode requerer e obter certidão do 
registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o 
motivo ou interesse do pedido, em todos os serviços 
registrais, ressalvadas hipóteses específicas no 
registro civil. 
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Questão 4 
 

Nos termos da Lei nº 6.015/73, todas as assertivas estão 
corretas , EXCETO: 
 

A) Para remir o imóvel hipotecado, o adquirente 
requererá, no prazo legal, a citação dos credores 
hipotecários propondo, para a remição, no mínimo, o 
preço por que adquiriu o imóvel.              

B) Na remição de hipoteca legal, em que haja interesse 
de incapaz, fica dispensada a intervenção do 
Ministério Público quando o incapaz for representado 
por seu responsável legal.  

C) Se, cancelado o registro, subsistirem o título e os 
direitos dele decorrentes, poderá o credor promover 
novo registro, o qual só produzirá efeitos a partir da 
nova data.                        

D) O cancelamento de hipoteca pode ser feito à vista de 
autorização expressa ou quitação outorgada pelo 
credor ou seu sucessor, em instrumento público ou 
particular. 

 
Questão 5 
 

Acerca do registro civil, é correto afirmar: 
 

A) O casamento emancipa o menor e se no futuro o 
matrimônio for desfeito, a incapacidade será 
retomada, caso o emancipado ainda não tenha 
completado 18 anos.  

B) A única espécie de emancipação que necessita de 
sentença judicial é a do menor sob tutela que possua 
16 anos completos. 

C) O menor, uma vez emancipado, torna-se capaz.  
D) Serão registrados os atos judiciais ou extrajudiciais de 

reconhecimento de filhos ilegítimos e as escrituras de 
adoção. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 6 
 

Quanto ao Registro de Títulos e Documentos, todas as 
assertivas estão corretas, EXCETO: 
 

A) Em tal serviço será feita a transcrição dos 
instrumentos particulares, para a prova das 
obrigações convencionais de qualquer valor. 

B) Será feito o registro do penhor comum sobre coisas 
móveis; da caução de títulos de crédito pessoal e da 
dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de 
Bolsa ao portador. 

C) Será também feito o registro do contrato de parceria 
agrícola ou pecuária; do mandado judicial de 
renovação do contrato de arrendamento para sua 
vigência, quer entre as partes contratantes, quer em 
face de terceiros, sendo obrigatório o registro de 
quaisquer documentos, para sua conservação. 

D) Para surtir efeitos em relação a terceiros, deverão ser 
registrados os contratos de locação de prédios, sem 
prejuízo do disposto do artigo 167, I, nº 3, da Lei nº 
6.015/73 e os documentos decorrentes de depósitos, 
ou de cauções feitos em garantia de cumprimento de 
obrigações contratuais, ainda que em separado dos 
respectivos instrumentos. 

 
Questão 7 
 

A respeito da Lei Federal nº 8.935/94, todas as 
assertivas estão erradas, EXCETO:  
 

A) Os Notários e Oficiais de Registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem 
a terceiros, na hipótese de culpa ou dolo, 
pessoalmente, pelos substitutos que designarem 
ou escreventes que autorizarem, assegurado o 
direito de regresso. 

B) Considerando que o Registrador e o Notário são 
agentes públicos, exercendo em caráter privado, 
função pública delegado pelo Estado, o prazo para 
o ajuizamento de eventual ação de reparação civil 
contra tais profissionais do direito é de 2(dois) 
anos, contados da data de lavratura do ato 
registral ou notarial. 

C) Os Notários e Oficiais de Registro são civilmente 
responsáveis, por todos os prejuízos que causarem 
a terceiros, somente, na hipótese de conduta 
dolosa, pessoalmente, pelos substitutos que 
designarem ou escreventes que autorizarem, 
assegurado o direito de regresso. 

D) A responsabilidade criminal será individualizada, 
aplicando-se, no que couber, a legislação relativa 
aos crimes contra a administração pública. A 
absolvição criminal implica em improcedência de 
infração administrativa pelo mesmo fato. 
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Questão 8 
 

Nos termos da Lei nº 6.015/73 assinale a alternativa 
correta:  
 

A) Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis a 
circunscrições distintas, serão feitos os registros nas 
matrículas correspondentes, sob um único número 
de ordem no protocolo, devendo os registradores 
manter livro específico para anotação da permuta 
havida noutra circunscrição, desde que previamente 
autorizado pela Corregedoria-Geral de Justiça.  

B) É vedado aos Tabeliães e aos Oficiais de Registro de 
Imóveis, sob pena de responsabilidade, lavrar ou 
registrar escritura ou escritos particulares 
autorizados por lei, que tenham por objeto imóvel 
hipotecado a entidade do Sistema Financeiro da 
Habitação, ou direitos a eles relativos, sem que 
conste dos mesmos, expressamente, a menção ao 
ônus real e ao credor, bem como a comunicação ao 
credor, necessariamente feita pelo alienante, com 
antecedência de, no mínimo 30 (trinta) dias.   

C) A emissão ou averbação da Cédula Hipotecária, 
consolidando créditos hipotecários de um só credor, 
não implica modificação da ordem preferencial 
dessas hipotecas em relação a outras que lhes sejam 
posteriores e que garantam créditos não incluídos na 
consolidação.    

D) O contrato de locação, com cláusula expressa de 
vigência no caso de alienação do imóvel, averbado no 
Livro nº 2, consignará, também, o seu valor, a renda, 
o prazo, o tempo e o lugar do pagamento, bem como 
pena convencional.       

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 9 
 

Nos termos da Lei nº 6.015/73, todas as assertivas estão 
corretas , EXCETO: 
 

A) O registro de incorporação ou loteamento só será 
cancelado a requerimento do incorporador ou 
loteador, enquanto nenhuma unidade ou lote for 
objeto de transação averbada, ou mediante o 
consentimento unanime dos compromissários ou 
cessionários.                       

B) A instituição do bem de família far-se-á por escritura 
pública ou testamento, declarando o instituidor que 
determinado prédio se destina a domicílio de sua 
família e ficará isento de execução por dívida. 

C) Requerida a inscrição de imóvel rural no Registro 
Torrens, em qualquer hipótese, será ouvido o órgão 
do Ministério Público, que poderá impugnar o 
registro por falta de prova completa do domínio ou 
preterição de outra formalidade legal.    

D) Na instituição do bem de família, em caso de 
reclamação, o despacho do Juiz será recorrível , 
podendo o reclamante recorrer à ação competente 
para anular a instituição. 

 
Questão 10 
 

Quanto ao procedimento de dúvida nos termos da        
Lei nº 6.015/73, todas as assertivas estão corretas, 
EXCETO: 
 

A) No procedimento de dúvida não se conformando o 
apresentante com a exigência do oficial, ou não a 
podendo satisfazer a exigência, será o título, a seu 
requerimento e com a declaração de dúvida, 
remetido ao juízo competente para dirimí-la. 

B) Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo de 
15(quinze) dias, será ela, ainda assim, julgada por 
sentença, após ouvido o Ministério Público, no prazo 
de 10(dez) dias.       

C) No Protocolo, anotará o oficial, à margem da 
prenotação, a ocorrência da dúvida;após certificar, 
no título, a prenotação e a suscitação da dúvida, 
rubricará o oficial todas as suas folhas. 

D) Por fim, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao 
apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e 
notificando-o para impugná-la, perante o juízo 
competente. 
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Questão 11 
 

Nos termos da Lei nº 8.935/94, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Os notários e os oficiais de registro poderão, para o 
desempenho de suas funções, contratar escreventes, 
dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares 
como empregados, com remuneração livremente 
ajustada e sob o regime da legislação do trabalho. 

B) Os notários e registradores têm direito de exercer 
opção, nos casos de desmembramento, 
desdobramento ou de extinção de sua serventia.  

C) O exercício da atividade notarial e de registro é 
incompatível com o da advocacia, o da intermediação 
de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou 
função públicos, salvo se ocupante de cargo em 
comissão.   

D) O gerenciamento administrativo e financeiro dos 
serviços notariais e de registro é da responsabilidade 
do titular e do respectivo substituto, inclusive no que 
diz respeito às despesas de custeio, investimento e 
pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições 
e obrigações relativas à atribuição de funções e de 
remuneração de seus prepostos de modo a obter a 
melhor qualidade na prestação dos serviços. 

 
Questão 12 
 

São funções abrangidas pelo módulo da CENPROT-MG 
denominado “CRA – Central de Remessas de Arquivos 
Eletrônicos”: 
 

A) recepção e direcionamento dos pedidos de certidão 
de protesto e de registro de distribuição. 

B) recepção e direcionamento, de forma eletrônica, dos 
pedidos de cancelamento de protestos lavrados nos 
Tabelionatos de Protesto e de registros de 
distribuição lavrados nos Ofícios de Registro de 
Distribuição do Estado de Minas Gerais. 

C) recepção e encaminhamento de títulos e outros 
documentos de dívida, para fins de protesto, 
enviados por quaisquer apresentantes. 

D) recepção de informações, a respeito da efetivação ou 
não das intimações enviadas através dos Correios ou 
por portador. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 13  
 

Acerca da Central Eletrônica de Protestos do Estado de 
Minas Gerais - CENPROT-MG, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Compete ao IEPTB-MG manter em arquivo a 
comprovação das transmissões de dados, enviados 
pelos Tabeliães de Protesto e Oficiais de Registro de 
Distribuição, remetendo-os obrigatoriamente à 
Corregedoria-Geral de Justiça até o 5º dia útil do mês 
subseqüente em que foram transmitidos. 

B) A CENPROT-MG é integrada obrigatoriamente por 
todos os Tabeliães de Protesto de títulos e outros 
documentos de dívida e pelos Oficiais de Registro de 
Distribuição do Estado de Minas Gerais, os quais 
fornecerão, por meio eletrônico, em até 05 (cinco) 
dias úteis, os dados inerentes aos atos praticados. 

C) Compete ao IEPTB-MG atuar preventivamente 
comunicando os Tabeliães de Protesto e Oficiais de 
Registro de Distribuição eventual inobservância dos 
prazos ou dos procedimentos operacionais relativos à 
CENPROT-MG, bem como, se não regularizada a 
situação, emitir relatórios, remetendo-os no prazo de 
15 (quinze) dias da constatação, para 
acompanhamento e fiscalização pela Direção do Foro 
da respectiva comarca. 

D) A CENPROT-MG funcionará por meio de aplicativos 
próprios, disponíveis na rede mundial de 
computadores - internet, em endereço eletrônico 
seguro, sendo mantidos, operados, gerenciados e 
publicados, gratuitamente, pelo IEPTB-MG, com 
aprovação do Conselho da Magistratura, após prévia 
homologação pela Corregedoria-Geral de Justiça. 

 
Questão 14 
 

Dispõe a Lei Federal 9.492/97, que o registro do protesto 
e seu instrumento deverão conter, EXCETO: 
 

A) nome do credor e endereço. 
B) nome, número do documento de identificação do 

devedor e endereço. 
C) a aquiescência do portador ao aceite por honra. 
D) indicação dos intervenientes voluntários e das firmas 

por eles honradas. 
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Questão 15 
 

Sobre as Duplicatas e seu protesto, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) Para garantir o direito de regresso contra os 
endossantes e respectivos avalistas, a duplicata deve 
ser regularmente protestada dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados de seu vencimento. 

B) É competente para o protesto das duplicatas, o 
cartório da praça de pagamento constante do título, 
ou em sua falta, o do domicílio do sacado. 

C) Para protesto, as duplicatas de prestação de serviços 
poderão ser recepcionadas por indicações, desde que 
apresentado documento comprobatório da prestação 
dos serviços, conforme dispõe o Provimento nº 
260/CGJ/2013. 

D) As duplicatas somente poderão ser protestadas por 
falta de aceite ou por falta de devolução antes do 
vencimento da obrigação. 

 
Questão 16 
 

Segundo o Provimento nº 260/CGJ/2013, que codifica os 
atos normativos da Corregedoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais relativos aos serviços notariais e 
de registro, reconhecimento de firma é a certificação de 
autoria de assinatura em documento. Sobre o tema, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) Reputa-se autêntico o reconhecimento de firma em 
que o autor, que possua assinatura em  cartão  ou  
livro de autógrafos arquivado  na  serventia, após ser 
devidamente identificado pelo tabelião de notas, seu 
substituto ou escrevente, declarar que é sua a 
assinatura já lançada em documento. 

B) Para reconhecimento de firma por autenticidade, não 
é necessário que o autor possua assinatura em cartão 
ou livro de autógrafos arquivado na serventia, sendo 
suficiente sua identificação pelo tabelião de notas, 
seu substituto ou escrevente. 

C) Havendo solicitação de reconhecimento de firma em 
título de crédito, o tabelião de notas poderá, a seu 
critério, praticar o ato, mas apenas por autenticidade, 
lançando novamente o carimbo ou etiqueta de 
reconhecimento de firma em papel à parte, que 
deverá ser firmado pelo signatário e anexado ao 
título. 

D) O reconhecimento de firma de autoria de menor 
entre 16 (dezesseis) e 18 (dezoito) anos, quando 
cabível, depende de assistência, no ato respectivo, de 
ambos os pais, ou de um deles, sendo o outro 
falecido ou declarado ausente, ou ainda do tutor. 

 
 
 

Questão 17 
 

Em 2016, o Supremo Tribunal Federal – STF julgou ser 
constitucional o protesto das certidões da dívida ativa. 
Em relação ao assunto, analise as afirmativas seguintes: 
 

I. São títulos sujeitos a protesto as certidões da dívida 
ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, excetuando-se as respectivas autarquias 
e fundações públicas. 

II. As certidões de dívida ativa poderão ser 
recepcionadas para protesto em meio eletrônico, 
sendo suficiente a remessa dos dados essenciais no 
layout utilizado na Central de Remessa de Arquivos 
Eletrônicos - CRA/IEPTBMG, ficando dispensada a 
remessa de qualquer imagem, cópia de documento 
digitalizado ou anexo. 

III. Os valores devidos na apresentação e distribuição a 
protesto de documentos de dívida pública serão 
pagos exclusivamente pelo devedor no ato elisivo do 
protesto ou, quando protestado o título ou 
documento, no ato do pedido de cancelamento do 
seu respectivo registro, observados os valores 
vigentes à época deste pedido, acrescidos de 50% 
(cinquenta por cento). 

IV. Os registros de protestos das certidões da dívida ativa 
deverão ser lavrados no mesmo livro destinado aos 
registros de protestos dos demais títulos e 
documentos de dívida. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I e III. 
D) II e IV. 
 
Questão 18 
 

Acerca da Cédula de Crédito Bancário, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) A Cédula de Crédito Bancário não poderá ser emitida 
em moeda estrangeira. 

B) A Cédula de Crédito Bancário poderá ser protestada 
por indicação, desde que o credor apresente 
declaração de posse da sua única via negociável. 

C) Não será admitido o protesto parcial da Cédula de 
Crédito Bancário. 

D) É indispensável o protesto da Cédula de Crédito 
Bancário para garantir o direito de cobrança contra 
endossantes, seus avalistas e terceiros garantidores. 
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Questão 19 
 

A ata notarial destinada a atestar o tempo de posse do 
requerente e de seus antecessores, para fins de 
reconhecimento da usucapião, consignará, segundo o 
Provimento nº 260/CGJ/2013, depoimento de 
testemunha e/ou da parte interessada sobre os 
seguintes aspectos, EXCETO: 
 

A) Os nomes dos confrontantes e, se possível, de 

eventuais titulares de direitos reais e de outros 

direitos incidentes sobre o imóvel usucapiendo e 

sobre os imóveis confinantes. 

B) O tempo de posse que se sabe ser exercido pela 

parte interessada e por eventuais antecessores sobre 

o imóvel usucapiendo. 

C) A forma de aquisição da posse do imóvel 

usucapiendo pela parte interessada. 

D) Se os tributos incidentes sobre o imóvel usucapiendo 

estão sendo habitualmente recolhidos junto ao 

Município ou União, conforme o caso. 

Questão 20 
 

Segundo o Provimento nº 260/CGJ/2013, assinale a 
alternativa INCORRETA acerca da escritura pública de 
inventário e partilha: 
 

A) Admitem-se inventário e partilha extrajudiciais, 
sendo capazes o meeiro e os herdeiros, inclusive por 
emancipação, podendo ser representados por 
procuração formalizada por instrumento público com 
poderes especiais outorgada há no máximo 30 
(trinta) dias, que será arquivada na serventia. 

B) É possível a promoção de inventário extrajudicial por 
cessionário de direitos hereditários, não havendo 
necessidade da presença e concordância dos 
herdeiros cedentes, na hipótese de cessão integral do 
acervo. 

C) É vedada a lavratura de escritura pública de 
inventário e partilha referente a bens localizados no 
exterior. 

D) Os cônjuges dos herdeiros sempre deverão 
comparecer ao ato de lavratura da escritura pública 
de inventário e partilha. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 21 
 

As cenas da morte do ditador Muammar Kadafi 
chocaram o mundo, se tornando um dos principais 
assuntos nas redes sociais na época. Estimulada pela 
Primavera Árabe, a população foi às ruas iniciando um 
combate contra Kadafi, ao mesmo tempo em que o 
ditador usava a violência para calar a voz do próprio 
povo. Assinale a alternativa que corresponde ao nome 
do país então governado pelo ditador Kadafi: 
 

A) Líbia. 
B) Tunísia. 
C) Iêmen. 
D) Chipre. 
 
Questão 22 
 

O livro “A Escrava Isaura” conta a história de Isaura, 
escrava de pele branca, que foi criada como filha na 
família em que servia. Foi durante muito tempo a 
protegida da matriarca, que prometeu que após a sua 
morte a moça deveria ser liberta. Entretanto, esse 
último desejo não foi satisfeito e Isaura se tornou 
propriedade de Leôncio, um jovem sem caráter que por 
ela se interessou, apesar de casado. Assinale a 
alternativa que corresponde ao nome do autor do livro 
mencionado: 
 

A) Jorge Amado. 
B) Manuel Antonio de Almeida. 
C) Bernardo Guimarães. 
D) Machado de Assis. 
 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 23 
 

Uma caixa de pregos e uma caixa de bombons são bens 
 

A) fungíveis e infungíveis, respectivamente. 
B) infungíveis e fungíveis, respectivamente. 
C) infungíveis. 
D) fungíveis. 
 
Questão 24 
 

Comoriência ocorre quando 
 

A) pessoas  tomam ciência de uma dívida após 
notificação. 

B) pessoas  falecem no mesmo momento. 
C) pessoas herdam com o mesmo percentual. 
D) pessoas  nascem no mesmo momento. 
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Questão 25  
 

Apesar da Lei de Locação, continuam os seguintes tipos 
de locações sendo regidos pelo Código Civil, EXCETO: 
 

A)  Imóveis de propriedade da União. 
B) Imóveis de propriedade do Estado-membro. 
C) Imóveis de propriedade das fundações privadas. 
D)  Vagas autônomas de garagem. 
 
Questão 26 
 

Analise as afirmativas abaixo  
 

I. Os pais que arruinarem os bens dos filhos podem 
sofrer suspensão do poder familiar. 

II. O poder familiar é exercido em igualdade de 
condições entre a mãe e o pai, sendo que as 
pendências serão resolvidas judicialmente. 

III. A falta ou carência de recursos materiais é motivo 
suficiente para a suspensão ou perda do poder 
familiar. 

 

 Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A)  I e II .  

B)  I e III . 

C)  II . 

D)  II e III  
 
Questão 27 
 

As regras do Estatuto da Criança e do Adolescente 
podem ser aplicadas 
 

A) às crianças e, excepcionalmente, aos adolescentes. 

B) apenas às crianças e aos adolescentes. 

C) excepcionalmente aos adultos com idade entre 18 e 
21 anos.  

D)  somente às crianças e aos adolescentes, mas jamais 
aos adultos. 

 
Questão 28 
 

José deve a João a importância de R$100,00 (cem reais). 
Pedro, pai de José, procura João e paga o referido 
débito. Considerando que todos são maiores e capazes, 
marque a alternativa correta: 
 

A) José continua devedor de João, pois Pedro é terceiro 
não interessado. 

B) João não poderia receber o pagamento de Pedro. 
C)  José não é mais devedor de João.  
D)  Pedro, como terceiro não interessado, não poderia 

pagar a dívida. 
 
 
 
 

Questão 29 
 

No condomínio edilício, são direitos dos condôminos, 
EXCETO: 
 

A) em dar a sua unidade destinação diversa da 
estipulada. 

B) fruir livremente das suas unidades. 
C) usar as partes comuns, conforme sua destinação, 

desde que não exclua a utilização dos demais 
possuidores. 

D) participar das assembleias e votar nas deliberações, 
desde que estejam quites com as contribuições para 
as despesas. 

 
Questão 30 
 

Nos termos do Código Civil, é correto afirmar: 
 

A) As relações na União estável e concubinato são 
eventuais. 

B) Apenas na União Estável é aplicável, no que couber, o 
regime de comunhão parcial de bens.  

C) Apenas no Concubinato é aplicável, no que couber, o 
regime de comunhão parcial de bens. 

D) União estável e concubinato são consideradas 
entidades familiares. 

 
Questão 31 
 

Em relação à renúncia da herança, NÃO é correto 
afirmar que 
 

A)  pode ser prévia à abertura da sucessão.  

B)  é irrevogável. 

C) somente pode ser feita por instrumento público ou 
termo judicial. 

D) não é admitida parcialmente. 
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Questão 32 
 

Stanislau, após fazer pesquisa de preços, acabou 
comprando uma geladeira e dividiu o pagamento da 
mesma em 24 prestações iguais e mensais de R$200,00 
reais. Pagou corretamente todas as prestações e após 20 
dias do último pagamento recebeu um boleto da loja 
cobrando-lhe R$500,00 a título de encargos moratórios, 
sendo que o boleto deveria ser pago em 48 horas, sob 
pena de remessa do nome do Stanislau para os órgãos 
de proteção de crédito. Com receio de “sujar” o seu 
nome, Stanislau efetuou o pagamento. Nos exatos 
termos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor), Stanislau 
 

A) não terá nenhum valor a ser ressarcido. 
B) receberá o valor de R$500,00, acrescido de correção 

monetária e juros legais, salvo hipótese de erro 
justificável. 

C)  receberá o valor de R$1.000,00, acrescido de 
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de 
erro justificável.  

D) receberá o valor de R$1.500,00, acrescido de 
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de 
erro justificável. 

 
Questão 33 
 

Em relação aos contratos que regulam as relações de 
consumo, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) As cláusulas contratuais serão interpretadas de 
maneira mais favorável ao consumidor 

B) As declarações de vontade constantes de escritos 
particulares, recibos e pré-contratos relativos às 
relações de consumo vinculam o fornecedor. 

C) A garantia legal é complementar à contratual e será 
conferida mediante termo escrito. 

D) O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 
7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de 
recebimento do produto ou serviço, sempre que a 
contratação de fornecimento de produtos e serviços 
ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
especialmente por telefone ou a domicílio. 

 
Questão 34 
 

São testamentos ordinários, EXCETO: 
 

A) o cerrado. 
B) o conjuntivo. 
C)  o público. 
D)  o particular. 
 
 
 
 

Questão 35 
 

Ao idoso que esteja no domínio das suas faculdades 
mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamento 
de saúde que for reputado mais favorável. Porém, não 
estando o idoso em condições de proceder a opção, está 
será feita 
 

I. Pelo vizinho ou amigo próximo, caso o idoso não 
tenha familiares. 

II. Pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e 
não houver tempo hábil para consultar o curador ou 
familiar. 

III. Pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou 
este não puder ser contatado em tempo hábil. 

 

Completa corretamente o enunciado: 
 

A) Somente a afirmação III. 
B) As afirmações I e III . 
C) As afirmações II e III. 
D) Todas as afirmações  
 
Questão 36 
 

Nos termos do Estatuto do Idoso, as entidades 
governamentais de atendimento que descumprirem as 
suas determinações ficarão sujeitas às seguintes 
penalidades, EXCETO: 
 

A)  Multa 
B) Advertência 
C) Afastamento provisório de seus dirigentes 
D)  Afastamento definitivo de seus dirigentes 
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Questão 37 
 

Acerca de locação, é correto afirmar: 
 

A) Considera-se locação residencial quando o locatário 
for pessoa jurídica e o imóvel destina-se ao uso dos 
seus titulares, diretores, sócios, gerentes e 
empregados. 

B) Nas locações residenciais ajustadas por escrito e por 
prazo inferior a trinta meses, a resolução do contrato 
ocorrerá findo o prazo estipulado, 
independentemente de notificação ou aviso. 

C) O locatário somente terá direito à renovação do 
contrato nas locações de imóveis destinados ao 
comércio, se o contrato a renovar tenha sido 
celebrado por escrito e com prazo determinado. 

D)  A locação residencial prosseguirá automaticamente 
com o cônjuge ou companheiro(a) que permanecer 
no imóvel, em caso de separação de fato ou 
dissolução de união estável, devendo a sub-rogação 
ser comunicada por escrito ao locador e fiador, se 
esta foi a modalidade de garantia locatícia. 

 
Questão 38 
 

Em relação à Cédula de Crédito Imobiliário, é correto 
afirmar, EXCETO: 
 

A) A averbação da emissão da CCI e o registro da 
garantia do crédito respectivo, quando solicitados 
simultaneamente, serão considerados como ato 
único para efeito de cobrança de emolumentos. 

B) Será emitida pelo credor do crédito imobiliário. 
C) É título executivo extrajudicial. 
D) A emissão e a negociação de CCI dependem de 

autorização do devedor do crédito imobiliário que ela 
representa. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Questão 39 
 

Acerca da citação, todas as afirmações  estão corretas , 
EXCETO:  
 

A) Necessária para a validade do processo. 
B) É um pressuposto processual de validade. 
C) É matéria de ordem pública, no entanto, só poderá 

ser alegada sua nulidade ou vício na primeira 
oportunidade, sob pena de preclusão. 

D) Ato formal que impõe uma série de requisitos, 
exigida em nome do contraditório, possibilitando ao 
réu sua participação no processo. 

 
 
 
 

Questão 40 
 

Sobre as provas no processo civil, marque a alternativa 
correta: 
 

A) As provas são elementos contundentes e 
indispensáveis à formação da cognição do magistrado 
que deverá se ater aos elementos objetivos e 
subjetivos para a formação da persuasão racional. 

B) O princípio da persuasão racional é constituído dos 
elementos de fatos alegados pelas partes na 
sensibilização do magistrado. 

C) O sistema positivo das provas vincula-se ao 
provimento jurisdicional através da persuasão 
racional. 

D) A convicção pessoal do magistrado deverá ser a 
condicionante da decisão em virtude do princípio do 
juízo natural e a imparcialidade do juízo. 

 
Questão 41 
 

Sobre intervenção de terceiros, todas as assertivas 
abaixo estão corretas, EXCETO:  
 

A) O terceiro não é parte da lide enquanto não estiver 
inserido na relação processual. 

B) As formas de intervenção de terceiros poderão se dar 
por provocação ou voluntariamente. 

C) Nomeação a autoria é a providência cabível ao réu 
para corrigir o sujeito passivo da lide. 

D) “Ad excludendum” e “ad coadjuvandum” são formas 
que o terceiro irá, respectivamente, auxiliar uma das 
partes e tentar excluir uma ou as duas.  

 
Questão 42 
 

“Ação que busca a imposição de uma sanção à 
pretensão”. Quanto ao tipo e provimento, é correto 
afirmar que essa ação é  
 

A) Constitutiva. 
B) Declaratória. 
C) Condenatória. 
D) Mandamental. 
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Questão 43 
 

Não é admissível pensar em uma ordem constitucional 
democrática sem ter presente o processo, na medida em 
que é instrumento indispensável à tutela de direitos 
fundamentais e asseguração da dignidade da pessoa 
humana. No campo do direito probatório, tal conclusão 
reflete na medida da existência de um direito 
fundamental à prova, como corolário do devido 
processo legal. A esse respeito, analise as afirmativas. 
 

I. No CPC/15, o legislador procurou dar efetividade à 
premissa contida no art. 1 º da Carta Constitucional. 

II. Tentou traduzir para o processo civil o significado de 
Estado Democrático de Direito. Tal opção foi inserida, 
inclusive, na Parte Geral do CPC/15. 

III. Na busca para harmonizar o modelo constitucional 
do direito processual civil com o princípio da 
atipicidade da prova Processual, especialmente o 
conteúdo que trata do direito probatório. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas. 
B) II e III,apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) I,II e III. 
 
Questão 44 
 

Quando em recurso especial ou extraordinário houver 
diversidade de entendimento pertinente à mesma 
matéria entre as turmas julgadoras, poderá o 
interessado interpor: 
 

A) Embargos de Divergência. 
B) Agravo Interno. 
C) Embargos de Declaração. 
D) Agravo de Instrumento. 
 
Questão 45 
 

A respeito dos recursos nos tribunais superiores, marque 
a alternativa correta: 
 

A) O recurso extraordinário será recebido no efeito 
devolutivo e o especial será recebido nos efeitos 
suspensivo e devolutivo. 

B) Os recursos extraordinário e especial serão recebidos 
nos efeitos suspensivo e devolutivo. 

C) O recurso especial será recebido no efeito devolutivo 
e o extraordinário será recebido nos efeitos 
suspensivo e devolutivo. 

D) Os recursos extraordinário e especial serão recebidos 
somente no efeito devolutivo. 

 
 
 

Questão 46 
 

Acerca das tutelas de urgência e de evidência, NÃO é 
correto afirmar:  
 

A) A tutela de cognição sumária pode ser de urgência ou 
da evidência. 

B) A tutela da evidência apresenta requisitos ligados ao 
juízo de verossimilhança, ao passo que as tutelas de 
urgência exigem, além do juízo de verossimilhança, 
um juízo ligado à urgência. 

C) No CPC/15, a tutela de urgência segue subdividida 
em tutela cautelar e tutela antecipada (satisfativa), 
mas os requisitos são individualizados. 

D) Ambas as tutelas são denominadas tutelas 
provisórias. 

 
Questão 47 
 

Novidade no estatuto é a expressa previsão de que o ato 
praticado antes do termo inicial do prazo, vencendo 
assim controvérsia jurisprudencial sobre o ponto, é 
considerado tempestivo. Trata-se de disposição que vem 
ao encontro da efetividade e tempestividade do 
processo, vetores do novo processo civil. Nessa esteira, 
todas as opções correspondem à nova tendência do 
CPC/15, EXCETO:  
 

A) Os prazos podem receber regras próprias de acordo 
com a fonte de sua origem (legais ou judiciais) ou 
seus destinatários (juiz, órgãos auxiliares da justiça, 
partes) com consequências distintas sobre o ato 
processual a ser praticado. 

B) A modificação no trato dado aos prazos processuais 
estabelece nova forma de contagem do prazo em 
dias (apenas em dias, não podendo ser considerado 
para prazos meses ou anos), computando-se os dias 
corridos. Portanto, serão incluídos sábados, 
domingos e feriados. 

C) Quanto à origem, os prazos ou são legais ou judiciais 
nesses,últimos está presente a recomendação de sua 
fixação de acordo com a complexidade do ato, 
permitindo, também, por via de consequência, sua 
eventual dilação, a ser definida pelo juiz, desde que 
devidamente justificada a postulação de prorrogação. 

D) Se houver omissão da lei na fixação de prazo e o juiz 
deixar de fazê-lo, o prazo para a prática do ato 
retoma à condição de ser fixado por lei, hipótese em 
que será de 5 (cinco) dias. No que diz respeito, à 
exigência de comparecimento em juízo, em sendo 
omissos a lei e o juiz, a parte só se obriga a tanto, se a 
intimação for antecedida de 48 (quarenta e oito) 
horas. 
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Questão 48 
 

Recebendo testamento cerrado, o juiz, se não achar vício 
externo que o torne suspeito de nulidade ou falsidade, o 
abrirá e mandará que o escrivão o leia em presença do 
apresentante. Todas as opções estão corretas, EXCETO: 
 

A) Do termo de abertura constarão o nome do 
apresentante e como ele obteve o testamento, a data 
e o lugar do falecimento do testador, com as 
respectivas provas, e qualquer circunstância digna de 
nota. 

B) Depois de ouvido o Ministério Público, não havendo 
dúvidas a serem esclarecidas, o juiz mandará 
registrar, arquivar e cumprir o testamento. 

C) Se não houver testamenteiro nomeado ou se ele 
estiver ausente ou não aceitar o encargo, o juiz 
nomeará testamenteiro dativo, observando-se a 
preferência legal. 

D) O testamenteiro se desincumbe de prestar contas em 
juízo do que recebeu e despendeu, após lavratura do 
termo. 

 
Questão 49 
 

Marque a opção que foi inovada com o advento da        
Lei nº 13.105/2015: 
 

A) O tutor ou curador deve prestar o compromisso por 
termo em livro rubricado pelo juiz e a assunção da 
administração dos bens do incapaz, a partir de então, 
pelo tutor/curador. 

B) A prestação de compromisso poderá ser procedida 
através de registro eletrônico, desde que adotado de 
autenticação perante o tribunal ao qual subordinado 
o juízo; 

C) O juiz terá de decidir, de plano, acerca do pedido de 
escusa apresentado pelo tutor ou curador no 
desígnio de eximirem-se do encargo. Não o 
admitindo, impõe-se o exercício até que sobrevenha 
a dispensa por sentença transitada em julgado. 

D) Tanto o tutor quanto o curador têm a obrigação de 
prestar contas relativas ao exercício do seu múnus, o 
que deve ser procedido nos próprios autos em que 
nomeados. A não prestação das contas os sujeita à 
remoção do encargo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 50 
 

O legislador dedicou especial atenção aos casos de 
levantamento do depósito em dinheiro e à prática de 
atos que importem transferência de posse ou alienação 
de propriedade ou de outro direito real, impondo a 
necessidade de oferta de caução suficiente e idônea, 
arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios autos. Esta 
exigência, no entanto, é afastada (salvo quando a sua 
dispensa resultar manifesto risco de grave dano e de 
difícil ou incerta reparação) quando 
 

A) o crédito executado for de natureza alimentar, seja 
qual for a sua origem – v.g. parentesco, reparação 
por dano decorrente de ato ilícito, etc. 

B) o credor demonstrar situação de necessidade. 
C) houver agravo em recursos especial ou extraordinário 

pendente de julgamento. 
D)  a sentença a ser provisoriamente cumprida não 

estiver em consonância com súmula de 
jurisprudência do STF ou STJ. 

 
Questão 51 
 

A lesão à posse pode se dar pela turbação ou pelo 
esbulho, a que correspondem as ações de manutenção e 
ou reintegração, respectivamente. A esse respeito, é 
correto afirmar: 
 

A) A ação de interdito proibitório é cabível em caso de 
ameaça de lesão à posse, seja por esbulho ou por 
turbação. 

B) No esbulho há mais que mera ameaça, o que 
justificaria o interdito proibitório, mas não chega 
haver a perda da posse.  

C) As ações possessórias visam à tutela jurisdicional da 
posse, sendo classificadas conforme a intensidade da 
agressão: a ação de reintegração de posse é cabível 
em caso de turbação, entendida como incômodo ao 
exercício da posse. 

D) A ação de manutenção de posse é cabível em caso de 
esbulho, que pressupõe a perda da posse. 

 
Questão 52 
 

O requerimento de inventário e de partilha incumbe a 
quem estiver na posse e na administração do espólio. O 
requerimento será instruído com a certidão de óbito do 
autor da herança. Têm, contudo, legitimidade 
concorrente, EXCETO:  
 

A) o cônjuge ou companheiro supérstite. 
B) o herdeiro. 
C) o testamenteiro. 
D) de ofício pelo juiz. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 
Questão 53 
 

A respeito da legitimidade do assistente do Ministério 
Público e do recurso em geral, no processo penal, 
assinale a alternativa correta: 
 

A) O assistente do Ministério Público só poderá interpor 

recurso extraordinário nos casos de impronúncia e 

extinção da punibilidade, ou apelação supletiva, e 

desde que não se trate de decisão concessiva de 

habeas corpus. 

B) Diz-se restrita a legitimidade recursal do assistente 

porque, mesmo nas hipóteses em que pode se 

insurgir, fica ele condicionado a que não tenha o 

Ministério Público recorrido da respectiva decisão, 

começando a correr o seu prazo na mesma data do 

órgão ministerial. 

C) O recurso de apelação, nos processos afetos ao 

Tribunal do Júri, tem a devolutividade ampla, de 

modo que, por essa razão, mesmo as matérias não 

submetidas ao crivo da Corte Estadual, podem ser 

conhecidas pelos Tribunais Superiores. 

D) A renúncia do réu ao direito de apelação, 

manifestada sem a assistência do defensor, não 

impede o conhecimento da apelação por este 

interposta, mas a desistência, ainda que sem a 

aquiescência do patrono, torna prejudicado o recurso 

aviado. 

Questão 54 
 

Determinado médico particular, contratado por hospital 
privado, conveniado ao SUS, exigiu honorários de R$ 
100,00 (cem reais) de um paciente pela consulta. Nesse 
sentido, assinale a alternativa correta: 
 

A) A conduta do médico se subsume à do crime de 
excesso de exação. 

B) A conduta em análise é típica do delito de peculato. 
C) A narrativa traduz a conduta típica do crime de 

concussão. 
D) O médico cometeu o crime de extorsão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 55 
 

O agente da polícia civil denominado “A” dirigiu-se à 32ª 
Delegacia de Polícia e, valendo-se da sua qualidade de 
funcionário público, tentou favorecer pessoa acusada de 
tentativa de homicídio, pedindo ao agente responsável 
pela oitiva que ajudasse o detido a sair daquela situação. 
Assim colocada a questão, assinale a alternativa que 
corresponda ao delito cometido pelo agente “A”: 
 

A) Condescendência criminosa. 
B) Tráfico de influência. 
C) Advocacia administrativa. 
D) Exploração de prestígio. 
 

Questão 56 
 

Durante discussão acontecida na Câmara Municipal de 
uma cidadezinha do interior, o vereador “A” dispara um 
tiro contra o vereador “B” com a intenção de matá-lo, 
porém causa-lhe apenas lesão corporal. Ocorre que o 
mesmo projétil que atravessou o ombro de “B”, atingiu o 
tórax do presidente da Câmara “C”, causando-lhe a 
morte, resultado não pretendido por “A”. É correto 
afirmar que, nesse caso hipotético, houve  
 

A) aberratio ictus, aplicando-se a regra do concurso 
formal próprio.. 

B) aberratio criminis, aplicando-se a regra do concurso 
formal imperfeito. 

C) erro na execução, aplicando-se a regra do concurso 
formal impróprio. 

D) erro in personae, aplicando-se a regra do concurso 
formal perfeito. 

 

Questão 57 
 

Assinale a alternativa que NÃO corresponda a uma das 
modalidades em que se dá a conexão intersubjetiva. 
 

A) Concursal. 
B) Ocasional. 
C) Consequencial. 
D) Por reciprocidade. 
 
Questão 58 
 

No que concerne aos Juizados Especiais Criminais - Lei 
nº. 9.099/1995, é correto afirmar que impede a 
transação penal: 
 

A) A condenação definitiva anterior pela prática de 
crime, independentemente da pena imposta. 

B) A condenação definitiva anterior à pena de multa 
pela prática de crime. 

C) A condenação anterior ainda não definitiva à pena de 
reclusão. 

D) A condenação definitiva anterior à pena de detenção. 
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Questão 59 
 

No que toca ao Estatuto da Criança e do Adolescente – 
Lei nº. 8.069/1990, analise as seguintes assertivas, e 
assinale a alternativa correta: 
 

I. A remissão prevista no Estatuto da Criança e do 
Adolescente pode ser aplicada em qualquer fase do 
procedimento menorista, mas uma vez iniciado o 
procedimento, não prescinde de comprovação da 
materialidade e da autoria do ato infracional, pois 
implica em reconhecimento de antecedentes 
infracionais. 

II. Não ocorre violação dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa quando a proposta de remissão 
oferecida pelo Ministério Público é homologada 
antes da oitiva do adolescente. 

III. Não há constrangimento ilegal quando a remissão é 
cumulada com medida de internação, desde que 
aplicada pelo Juiz, após iniciado o procedimento, pois 
esse instituto pode ser aplicado juntamente com 
outras medidas que não impliquem restrição da 
liberdade do menor, nos exatos termos do art. 127 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

IV. A medida aplicada por força da remissão poderá ser 
revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante 
pedido expresso do adolescente ou de seu 
representante legal ou do Ministério Público, uma 
vez que não se trata de medida definitiva, estando 
sujeita a revisões, de acordo com o comportamento 
do menor. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) II e III. 
C) I e IV. 
D) II e IV. 
 
Questão 60 
 

Assinale a alternativa que demonstra hipótese em que o 
instituto da prevenção NÃO é utilizado para a fixação do 
foro competente: 
 

A) Quando não houver, mesmo no caso de conexão, 
foro prevalente, por serem os delitos da mesma 
categoria de jurisdição e tiverem as mesmas penas. 

B) Quando houver mais de uma Vara para a qual o 
inquérito possa ser direcionado, porém antes da 
distribuição, algum juiz pratica ato relevante 
relacionado ao delito investigado. 

C) Quando desconhecido o lugar da infração e o réu 
tiver duas residências. 

D) Quando for cometido crime permanente no território 
de duas ou mais comarcas. 

 

Questão 61 
 

No que diz respeito aos crimes previstos na Lei que 
define Organizações Criminosas - Lei nº. 12.850/2013 , é 
correto afirmar : 
 

A) Aquele que impede ou, de qualquer forma, embaraça 
a investigação de infração penal que envolva 
organização criminosa terá, além da pena relativa ao 
crime de promover organização criminosa, uma causa 
de aumento de pena. 

B) O concurso de funcionário público, valendo-se a 
organização criminosa dessa condição para a prática 
de infração penal, é circunstância qualificadora do 
crime de promover, constituir, financiar ou integrar 
organização criminosa. 

C) A condenação com trânsito em julgado de 
funcionário público por integrar organização 
criminosa acarretará sua perda do cargo, função, 
emprego ou mandato eletivo e a interdição para o 
exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 
(oito) anos subsequentes ao trânsito em julgado da 
condenação. 

D) Na ação controlada, prevista na Lei nº. 12.850/2013, 
o retardamento da intervenção policial ou 
administrativa não exige autorização do juiz 
competente, que será apenas comunicado 
previamente e, se for o caso, estabelecerá os seus 
limites e comunicará ao Ministério Público. 

 
Questão 62 
 

Sobre os crimes previstos na Lei Antidrogas – Lei nº. 
11.343/2006 , assinale a alternativa correta: 
 

A) O crime de associação para o tráfico, caracterizado 
pela associação de duas ou mais pessoas para a 
prática de alguns dos crimes previstos na Lei 
Antidrogas, é delito equiparado a crime hediondo. 

B) Segundo o disposto na Lei Antidrogas e na 
jurisprudência, o crime de associação para o tráfico 
se consuma com a mera união dos envolvidos, ainda 
que de forma individual e ocasional. 

C) Aquele que colaborar, como informante, com grupo, 
organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33,caput e § 
1º, e 34 da Lei de Drogas, deverá responder como 
partícipe do crime de tráfico de drogas. 

D) O redutor de pena previsto no art. 46 da Lei nº. 
11.343/2006 não possui âmbito de incidência restrito 
aos crimes previstos na lei antidrogas, podendo ser 
aplicado inclusive na hipótese de roubo, desde que 
comprovada a semi-imputabilidade do agente. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
Questão 63 
 

Relativamente às taxas, assinale a alternativa correta: 
 

A) A Constituição Federal menciona quais as taxas que 
são de competência das entidades tributantes, 
obedecendo-se ao critério de repartição de atribuição 
administrativa para a prestação do serviço. 

B) A taxa de serviço público específico e divisível possui, 
como fato gerador, a utilização efetiva ou potencial 
desse mesmo serviço, podendo ainda ser instituída 
para repartir os custos de serviço estatal 
efetivamente existente ou para angariar recursos 
para a sua implantação. 

C) O serviço de iluminação pública pode ser remunerado 
mediante taxa. 

D) A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços 
públicos de coleta, remoção e tratamento ou 
destinação de lixo ou resíduos provenientes de 
imóveis, não viola o art. 145, II, da Constituição 
Federal. 

 
Questão 64 
 

Dado que o fato gerador significa um evento e a base de 
cálculo, a grandeza que o dimensiona numericamente, 
considerando-se os impostos e as taxas, é correto 
afirmar: 

 

A) A base de cálculo dos impostos deve ser a grandeza 
que dimensiona a manifestação de riqueza, sendo 
também totalmente idônea para regular a taxa, que 
guarda relação com a contraprestação estatal. 

B) É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, 
de um ou mais elementos da base de cálculo própria 
de determinado imposto, desde que não haja integral 
identidade entre uma base e outra. 

C) Não viola a garantia constitucional de acesso à 
jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre 
o valor da causa. 

D) O Supremo Tribunal Federal entendeu pela 
inconstitucionalidade da taxa de fiscalização dos 
mercados de títulos e valores mobiliários, cobrada 
pela Comissão de Valores Mobiliários, cujos 
montantes, em moeda corrente, são determinados 
em faixas que variam de acordo com o patrimônio 
líquido da sociedade ou fundo de investimento 
sujeito à fiscalização. 

 
 
 
 
 
 
 

Questão 65 
 

A partir da definição legal de tributo, considerando-se o 
art. 3º e outras disposições constantes do Código 
Tributário Nacional, é correto afirmar: 

 

A) Tributo é toda prestação pecuniária, podendo 
constituir sanção de ato ilícito. 

B) Tributo é prestação em moeda ou cujo valor nela se 
possa exprimir, sendo vedado o uso de unidades 
fiscais para indexação. 

C) Tributo é pagável em dinheiro, mas também em bens 
imóveis, nos termos da lei. 

D) A característica de ser prestação compulsória denota 
a natureza de receita originária do tributo. 

 

 
Questão 66 
 

De acordo com as características do tributo, é correto 
afirmar: 

 

A) Tributo é cobrado mediante atividade administrativa 
discricionária, mas vinculada à lei. 

B) A lei outorga às autoridades administrativas 
incumbidas da cobrança margem de opção sobre 
exigir ou não o tributo, ou, ainda, sobre escolher de 
quem ou quanto exigir. 

C) Os emolumentos, em sendo a remuneração da 
atividade desempenhada pelo titular da serventia 
extrajudicial, devido à sua natureza tributária, não 
podem ser dispensados, total ou parcialmente, pelo 
seu destinatário legal. 

D) Tributo não constitui sanção de ato ilícito, motivo 
pelo qual não incide imposto de renda quando o 
banqueiro de jogo de bicho (autor de contravenção 
penal) aufere renda oriunda dessa atividade ilícita. 
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Questão 67 
 

Relativamente aos princípios constitucionais tributários, 
é correto afirmar: 

 

A)  O princípio da anterioridade, também conhecido 
como princípio da não surpresa, aplica-se aos casos 
em que o tributo é instituído, majorado ou reduzido. 

B) O princípio da anterioridade anual, que impede a 
cobrança de tributo no mesmo exercício financeiro 
em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou 
aumentou, aplica-se ao imposto extraordinário de 
guerra. 

C) O princípio da anterioridade nonagesimal, segundo o 
qual é proibida a cobrança de tributos antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou, aplica-
se ao imposto extraordinário de guerra e ao IOF. 

D) Em geral, os tributos submetem-se tanto à 
anterioridade anual quanto à nonagesimal. 

 

Questão 68 
 

A partir da classificação doutrinária da competência 
tributária, é correto afirmar: 

 

A) A competência privativa refere-se, basicamente, ao 
poder de instituir os tributos discriminados no texto 
constitucional, sendo privativa justamente porque a 
Constituição discrimina, em favor de cada entidade 
tributante, os principais impostos de sua 
competência. 

B) A competência concorrente é aquela com base na 
qual determinado ente político pode instituir certo 
imposto que, a princípio, seria da incumbência de 
outra esfera de governo, sendo assim, determinada 
entidade tributante acumula, por força da 
Constituição Federal, uma competência que 
ordinariamente não seria sua. 

C) A competência residual é o poder de a União inovar e 
instituir imposto novo e contribuição para a 
seguridade social nova, desde que por meio de lei 
complementar. 

D) A competência extraordinária consiste no poder de a 
União e os Estados instituírem empréstimo 
compulsório no caso de guerra externa ou sua 
iminência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 69 
 

Relativamente aos empréstimos compulsórios, é certo 
dizer:: 

 

A) São de competência da União e do Distrito Federal. 
B) São instituídos, via de regra, por lei complementar. 
C) A guerra externa ou sua iminência, a calamidade 

pública ou ainda o investimento público de caráter 
urgente e de relevante interesse nacional constituem 
fato gerador do empréstimo compulsório. 

D) A aplicação dos recursos arrecadados é vinculada às 
despesas que fundamentaram sua instituição. 

 
Questão 70 
 

A propósito das contribuições especiais, assinale a 
alternativa correta: 

 

A) O Supremo Tribunal Federal já assentou que as 
contribuições de intervenção no domínio econômico 
podem ser cobradas de pessoas que não integram o 
grupo econômico que é objeto de intervenção. 

B) As contribuições sociais da seguridade social de 
natureza residual podem ser instituídas pela União, 
mediante lei ordinária. 

C) Segundo o Supremo Tribunal Federal, a contribuição 
interventiva em favor do INCRA não pode ser exigida 
das empresas urbanas. 

D) A contribuição para custeio do serviço de iluminação 
pública, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, possui natureza jurídica de taxa. 

 
Questão 71 
 

À luz do sistema das normas tributárias, indique a 
assertiva verdadeira: 

 

A) O texto constitucional estabelece princípios e regras 
que garantem aos contribuintes proteções mínimas 
e, ao definir a competência tributária dos entes 
políticos integrantes da federação, institui os 
tributos. 

B) A lei complementar da União, no que tange ao 
sistema tributário, regula temas iniciados na 
Constituição Federal, tratando de matéria afeta a 
todos os entes tributantes, com eficácia no âmbito 
federal. 

C) A função que sintetiza o papel das leis ordinárias 
federal, estadual, distrital ou municipal, no Direito 
Tributário, é a instituição dos tributos. 

D) Compete à lei ordinária dispor sobre a incidência de 
ITCD, quando o doador tiver domicílio ou residência 
no exterior. 
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Questão 72 
 

A propósito do crédito tributário, indique a alternativa 
correta: 

 

A) Extinguem o crédito tributário o pagamento, a 
compensação, a conversão do depósito em renda, o 
parcelamento, a transação e a remissão. 

B) A moratória concedida em caráter individual gera 
direito adquirido e, caso o beneficiado deixe de 
satisfazer os requisitos para a concessão, não serão 
cobrados juros de mora. 

C) A lei concessiva da moratória pode circunscrever sua 
aplicabilidade a determinada região do território, ou 
determinada classe ou categoria de sujeitos passivos. 

D) Suspende a exigibilidade do crédito tributário o 
depósito do montante que o sujeito passivo 
considere devido, desde que acrescido dos juros de 
mora e eventuais multas. 

 
Questão 73 
 

Sobre a interpretação e integração da legislação 
tributária, assinale a afirmativa correta: 

 

A) Interpreta-se analogicamente a legislação tributária 
que disponha sobre a suspensão ou exclusão do 
crédito tributário, a outorga de isenção e a dispensa 
do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

B) Relativamente às normas tributárias que definem 
infrações e penalidades não se aplica o princípio da 
retroatividade benigna. 

C) Na integração da legislação tributária, a autoridade 
competente pode eleger, dentre as modalidades de 
integração, aquela que se mostre mais adequada 
para a solução dos casos concretos para os quais não 
haja disposição reguladora expressa. 

D) A lei tributária pode alterar determinado conceito 
oriundo do direito privado, dando-lhe certa 
peculiaridade, restringindo-lhe ou ampliando-lhe o 
alcance, desde que não tenha sido adotado pela 
Constituição Federal para delimitar a competência 
tributária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 74 
 

Acerca da responsabilidade tributária por infrações, é 
correto afirmar: 

 

A) De acordo como o princípio da responsabilidade 
objetiva, a responsabilidade por infração à legislação 
tributária, via de regra, independe da intenção do 
agente, porém a extensão dos efeitos do ato 
interfere naquela responsabilidade. 

B) Certa pessoa jurídica é obrigada a entregar a 
declaração anual de imposto de renda, mas seu 
respectivo diretor descumpriu tal obrigação tributária 
acessória e, por ser o agente da infração, responde 
pessoalmente perante o Fisco. 

C) A entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo o débito fiscal constitui o crédito 
tributário, todavia não dispensa outras providências 
por parte do Fisco. 

D) O benefício da denúncia espontânea não se aplica 
aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo. 

 

DIREITO COMERCIAL 
 
Questão 75 
 

Possui(em) capacidade para ser empresário, EXCETO: 
 

A) Os que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e 
não forem legalmente impedidos. 

B) O incapaz, desde que representado ou assistido, 
poderá continuar a empresa antes exercida por ele 
enquanto capaz. 

C) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si 
ou com terceiros, desde que não tenham casado no 
regime da comunhão universal de bens, ou no da 
separação obrigatória. 

D) O falido não reabilitado. 
 
Questão 76 
 

A respeito do nome empresarial, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) O empresário individual, a sociedade em nome 
coletivo e a comandita simples podem adotar em seu 
nome, a firma ou a denominação. 

B) A sociedade comandita por ações somente poderá 
adotar em seu nome a denominação. 

C) A sociedade empresária de qualquer tipo que tenha 
ingressado em juízo com a medida de recuperação 
judicial deve acrescer ao seu nome, em todos os atos, 
contratos e documentos, a expressão “em 
Recuperação Judicial”. 

D) A empresa individual de responsabilidade limitada 
adotará em seu nome apenas a firma. 
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Questão 77 
 

De acordo com o Código Civil, assinale a afirmativa 
correta sobre a constituição do empresário e da 
sociedade empresária: 
 

A) É facultativa a inscrição do empresário no Registro 
Público de Empresas Mercantis da respectiva sede 
antes do início de suas atividades. 

B) Decai em cinco anos o direito de anular a constituição 
das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito 
do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 
sua inscrição no registro. 

C) O processo de abertura, registro, alteração e baixa do 
microempreendedor individual, bem como qualquer 
exigência para o início de seu funcionamento deverão 
ter trâmite especial e simplificado. 

D) O empresário que instituir sucursal, filial ou agência 
em lugar sujeito à jurisdição de outro Registro de 
Empresas Mercantis, deverá inscrevê-la  apenas no 
Registro da empresa sede. 

 
Questão 78 
 

De acordo com a Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 
1997, que define competência, regulamenta os serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros 
documentos de dívida, assinale a alternativa correta: 
 

A) O atendimento ao público, no tabelionato de 
protestos, será, no mínimo de cinco horas diárias. 

B) O protesto será registrado dentro de três dias 
corridos contados da protocolização do título ou 
documento de dívida. 

C) Na contagem de prazo para o registro do protesto, 
inclui-se o dia da protocolização e exclui-se o do 
vencimento. 

D) Quando a intimação for efetivada excepcionalmente 
no último dia do prazo ou além dele, por motivo de 
força maior, o protesto será tirado no primeiro dia útil 
subsequente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 79 
 

Considerando a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, que dispõe sobre as sociedades por ações, assinale 
a alternativa correta: 
 

A) A constituição da companhia depende da subscrição, 
pelo menos por sete pessoas, de todas as ações em 
que se divide o capital social fixado no estatuto. 

B) Nenhuma companhia poderá funcionar sem que 
sejam arquivados e publicados seus atos 
constitutivos. 

C) A incorporação de imóveis para a formação do capital 
social exige escritura pública. 

D) O subscritor não pode se fazer representar na 
assembleia geral de constituição por procurador com 
poderes especiais. 
 

Questão 80 
 

De acordo com a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994, que dispõe sobre o Registro Público de Empresas 
Mercantis e atividades afins, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) São finalidades do registro público das empresas 
mercantis, dar garantia, publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas 
mercantis. 

B) Haverá uma junta comercial em cada unidade 
federativa, com sede na capital e jurisdição na área da 
circunscrição territorial respectiva. 

C) O  Departamento Nacional de Registro do Comércio 
tem como uma de suas finalidades, solucionar 
dúvidas ocorrentes na interpretação das leis, 
regulamentos e demais normas relacionadas com o 
registro de empresas mercantis, baixando instruções 
para esse fim. 

D) Qualquer pessoa, desde que comprove interesse, 
poderá consultar os assentamentos existentes nas 
juntas comerciais e obter certidões, que serão 
fornecidas gratuitamente. 

 

Questão 81 
 

Valores Mobiliários são títulos de investimento que a 
sociedade anônima emite para a obtenção dos recursos 
de que necessita. Segundo a Lei nº 6.404/1976, a 
companhia poderá emitir os seguintes valores 
mobiliários, EXCETO: 
 

A) Warrants autônomos 
B) Ações 
C) Debêntures 
D) Bônus de subscrição 
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Questão 82 
 

Segundo a Lei nº 11.101/2005, é atribuição do Comitê de 
Credores, na recuperação judicial, EXCETO: 
 

A) Fiscalizar as atividades e examinar as contas do 
administrador judicial. 

B) Comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos 
ou prejuízo aos interesses dos credores. 

C) Aprovar, rejeitar ou modificar o plano de recuperação 
judicial apresentado pelo credor. 

D) Requerer ao juiz a convocação da assembleia geral de 
credores. 

 
Questão 83 
 

De acordo com a Lei Uniforme de Genebra (Decreto nº 
57.663, de 24 de janeiro de 1966), assinale a opção 
INCORRETA em relação aos prazos prescricionais da letra 
de câmbio: 
 

A) Todas as ações contra o aceitante relativas a letras 
prescrevem em 3 (três) anos a contar do seu 
vencimento. 

B) As ações do portador contra os endossantes e contra 
o sacador prescrevem em um ano, a contar da data 
do protesto feito em tempo útil, ou da data do 
vencimento, se se tratar de letra que contenha 
cláusula "sem despesas". 

C) As ações dos endossantes uns contra os outros e 
contra o sacador prescrevem em 6 (seis) meses a 
contar do dia em que o endossante pagou a letra ou 
em que ele próprio foi acionado. 

D) A interrupção da prescrição produz efeito em relação 
a todos os coobrigados. 

 
Questão 84 
 

Considerando a Lei nº 11.101/2005, assinale a 
alternativa INCORRETA em relação à recuperação 
judicial: 
 

A) Poderá requerer a recuperação judicial o devedor 
que, no momento do pedido, exerça regularmente 
suas atividades há mais de 2 (dois) anos. 

B) Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 
existentes na data do pedido. 

C) Constituem meios de recuperação judicial, dentre 
outros, a alteração do controle societário, a 
constituição de sociedade de credores e a 
administração compartilhada. 

D) Rejeitado o plano de recuperação judicial pela 
assembleia geral de credores, o juiz decretará a 
falência do devedor. 

 
 
 

Questão 85 
 

Segundo a Lei nº 11.101/2005, são considerados atos de 
falência, EXCETO: 
 

A) Proceder à liquidação precipitada dos ativos ou lançar 
mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar 
pagamentos. 

B) Praticar  negócio simulado com o objetivo de retardar 
pagamentos ou fraudar credores. 

C) Transferir o estabelecimento a terceiro, credor ou 
não, sem o consentimento de todos os credores, 
mesmo havendo bens suficientes para solver seu 
passivo. 

D) Deixar de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação 
assumida no plano de recuperação judicial. 

 
Questão 86 
 

Segundo a Lei nº 11.101/2005, extinguem-se as 
obrigações do falido, EXCETO: 
 

A) O pagamento de todos os créditos. 
B) O pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 

mais de 60% (sessenta por cento) dos créditos 
quirografários. 

C) O decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do 
encerramento da falência, se o falido não tiver sido 
condenado pela prática de crime falimentar. 

D) O decurso do prazo de 10 (dez) anos, contado do 
encerramento da falência, se o falido tiver sido 
condenado por crime falimentar. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 
Questão 87 
 

Em relação ao Poder Judiciário estadual, é correto 
afirmar:  
 

A) Não compete à Constituição Estadual estabelecer o 
número de juízes e desembargadores.  

B) A competência do Tribunal de Justiça deve ser 
definida em lei de sua iniciativa privativa.  

C) Em decorrência dos princípios da imparcialidade e da 
inércia judicial, é vedado ao juiz fazer-se presente no 
local do litígio. 

D) O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, 
para fins de conciliação e prevenção de litígios, sendo 
vedada a realização de audiências em processos 
contenciosos e demais funções privativas da 
atividade jurisdicional. 
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Questão 88 
 

Com relação à improbidade administrativa, assinale a 
alternativa correta:  
 

A) A conduta caracterizadora de improbidade 
administrativa pode ensejar, entre outras 
consequências, a cassação dos direitos políticos do 
servidor reconhecido como responsável pela prática 
do ato viciado. 

B) Ajuizada a ação de improbidade, a autoridade 
administrativa competente determinará a suspensão 
do agente público do exercício do cargo, emprego ou 
função, por prazo não superior a 180 (cento e 
oitenta) dias, assegurada a remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, nunca inferior a 
30% de seus vencimentos líquidos. 

C) O empregado de uma sociedade de economia mista 
que vier a se apropriar de bens integrantes do 
patrimônio dela poderá responder na esfera criminal 
por seu ato e também estará sujeito à ação por 
improbidade administrativa. 

D) Nenhuma pena passará da pessoa do condenado. Por 
isso, sobrevindo a morte de agente condenado por 
improbidade administrativa, seus sucessores e a 
herança deixada não podem ser atingidos pelas 
cominações da Lei de Improbidade Administrativa. 

 
Questão 89 
 

Ao Corregedor Nacional de Justiça, dentre outras 
atribuições, compete  
 

A) receber as reclamações e denúncias de qualquer 
interessado, relativas aos órgãos prestadores de 
serviços notariais e de registro que atuem por 
delegação do poder público ou oficializados. 

B) instaurar sindicância ou processo disciplinar com 
base em reclamações e denúncias de qualquer 
interessado, ainda que anônimas ou prescritas. 

C) requisitar servidores do Poder Judiciário, do Tribunal 
de Contas da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, para tarefa especial e prazo certo, para 
exercício na Corregedoria Nacional de Justiça, 
podendo delegar-lhes atribuições nos limites legais. 

D) exercer a presidência do Conselho Nacional de Justiça 
nas ausências e impedimentos de seu Presidente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 90 
 

Considere as assertivas a seguir: 
 

I. É inconstitucional toda modalidade de provimento 
que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu 
provimento, em cargo que não integra a carreira na 
qual anteriormente investido. 

II. Não viola a Constituição da República a cobrança de 
taxa de matrícula nas universidades públicas. 

III. A Constituição da República assegura a gratuidade 
dos transportes coletivos urbanos aos estudantes do 
ensino público. 

IV. A Constituição do Estado de Minas Gerais estabelece 
que a gratuidade do ensino a cargo do Estado inclui a 
de todo o material escolar e a da alimentação do 
educando, quando na escola. 

 

Estão corretas apenas as assertivas: 
 

A) I e II. 
B) III e IV. 
C) II e III. 
D) I e IV. 
 
Questão 91 
 

Considere as assertivas abaixo:  
 

I. Nos termos da Constituição da República, é prioritária 
a distribuição de processos judiciais de natureza 
registral, cujo trâmite deve ocorrer em regime de 
plantão mesmo no período de férias coletivas do 
juízo ou tribunal competente.  

II. O Ministério Público estadual tem por chefe o 
Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Chefe do 
Poder Executivo do Estado dentre integrantes da 
carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos 
membros do Assembleia Legislativa estadual, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução. 

III. Está previsto na Constituição da República o princípio 
da Magistratura segundo o qual o número de juízes 
da unidade jurisdicional deve ser proporcional à 
efetiva demanda judicial e à respectiva população. 

IV. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais é 
competente para processar e julgar originariamente o 
Vice-Governador e Advogado-Geral do Estado nos 
crimes comuns, ressalvada a competência das justiças 
especializadas. 

 

Está correto APENAS o que se afirma em:  
 

A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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Questão 92 
 

Suponha que um novo município foi criado por Lei 
Estadual em Minas Gerais. Conforme a Constituição da 
República, assinale a opção correta:  
 

A) Tendo tramitado o projeto e sido promulgada a lei 
em ano que antecede ao das eleições municipais, a 
lei de criação desse município afronta diretamente a 
Constituição da República, na medida em que já se 
tinha expirado o período estabelecido para tal fim. 

B) A Lei Estadual é inconstitucional porque a 
Constituição da República não prevê a “criação”, mas 
apenas as figuras da incorporação, fusão e 
desmembramento de municípios. 

C) É vedada a criação de Tribunal, Conselho ou órgão de 
Contas nesse novo município. 

D) Sua Câmara Municipal não poderá gastar mais de 
setenta por cento de sua receita corrente líquida com 
folha de pagamento de pessoal, excluído o gasto com 
o subsídio de seus Vereadores. 

 
Questão 93 
 

Em termos de competência legislativa, é correto dizer, 
com o abono do STF, que  
 

A) os Municípios têm autonomia para regular o horário 
do comércio local, desde que não infrinjam leis 
estaduais ou federais válidas. 

B) a imposição legal de um limite ao tempo de espera 
em fila dos usuários dos serviços prestados pelos 
cartórios constitui matéria relativa à disciplina dos 
registros públicos, falecendo aos Municípios 
competência legislativa para dispor sobre o tema. 

C) por tratar de tema de interesse local, não padece de 
inconstitucionalidade a lei municipal que, na hipótese 
de transporte urbano clandestino de passageiros, 
impõe sanção mais gravosa que a prevista no Código 
de Trânsito Brasileiro.  

D) os Estados-membros não têm competência para 
explorar e regulamentar a prestação de serviços de 
transporte intermunicipal que, por se tratar de 
serviço público de interesse local, trata-se de tema 
albergado pela competência legislativa dos 
Municípios.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 94 
 

Nos termos da Constituição da República, assinale a 
alternativa correta:  
 

A) A segurança pública tem por objeto a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, sendo exercida, dentre outros órgãos, 
através do Ministério Público militar. 

B) Incumbe à polícia federal, à polícia rodoviária federal 
e à polícia ferroviária federal exercer, com 
exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União. 

C) As polícias militares e corpos de bombeiros militares 
de Minas Gerais, forças auxiliares e reserva do 
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias 
civis, aos Governador do Estado. 

D) Em caso de incêndio florestal, catástrofe ou epidemia 
que coloque em risco a população local, incumbe à 
Força Nacional planejar e coordenar as atividades de 
defesa civil a serem executadas pelas polícias 
florestais e guardas municipais. 

 
Questão 95 
 

Em relação ao Poder Judiciário, conforme a Constituição 
do Estado de Minas Gerais, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Quando o regular exercício das funções do Poder 
Judiciário for impedido pela não satisfação oportuna 
das dotações que lhe correspondam, caberá ao 
Tribunal de Justiça, pela maioria de seus membros, 
solicitar ao Superior Tribunal de Justiça o bloqueio 
das contas do Estado e o contingenciamento de verba 
suficiente à satisfação dos créditos respectivos. 

B) As custas e os emolumentos serão destinados 
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às 
atividades específicas da Justiça. 

C) A carência de pessoal nas estruturas administrativa, 
judiciária, notarial e de registro, tais como previstas 
na Lei de Organização e Divisão Judiciárias, importará 
na extinção ou suspensão de atividades da comarca, 
vara ou unidade jurisdicional respectiva. 

D) Compete privativamente ao Corregedor-Geral propor 
ao Poder Legislativo a criação, extinção e modificação 
dos cargos no âmbito da Corregedoria-Geral de 
Justiça. 
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Questão 96 
 

Nos termos da Lei de organização e divisão judiciárias do 
Estado de Minas Gerais (LCE 59/2001), considere as 
assertivas abaixo: 
 

I. Uma comarca pode ser constituída por mais de um 
município. Neste caso, terá por sede a do município 
que lhe der nome. 

II. Determinada a instalação da comarca e especificados 
seus distritos judiciários, o Presidente do Tribunal de 
Justiça fará encaminhar à Assembleia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais projeto de Lei para criação de 
seus serviços notariais e de registro. 

III. Uma comarca que tenha três varas instaladas, mas 
apenas uma provida, é classificada como de primeira 
entrância. 

IV. Para a criação de comarca é necessária a existência 
de quantitativos mínimos de habitantes, de eleitores 
e de feitos judiciais. 
 

Estão corretas somente as assertivas: 
 

A) I e II. 
B) III e IV. 
C) I e IV. 
D) II e III. 
 
Questão 97 
 

Foi instaurado processo disciplinar administrativo em 
desfavor de Tício, funcionário público, em razão de 
determinada conduta infrativa a ele atribuída. Ao ser 
instaurado o feito, considerando a possibilidade de o 
fato também caracterizar ilícito penal, a autoridade 
processante remeteu cópia ao Ministério Público, o qual 
ajuizou ação penal em face de Tício.  No processo penal, 
ainda em curso o processo administrativo, Tício foi 
absolvido pelo Juízo Criminal, ao fundamento de 
insuficiência de provas quanto à concorrência do réu 
para a infração penal imputada. Essa decisão judicial 
 

A) deve prevalecer na esfera administrativa, 
acarretando o arquivamento do processo 
administrativo disciplinar por falta de justa causa, 
sem análise de mérito. 

B) não impede o prosseguimento e julgamento do 
processo administrativo.  

C) após transitar em julgado, acarreta a conclusão do 
processo administrativo disciplinar, que será decidido 
no mérito em favor do acusado. 

D) uma vez transitada em julgado, deve prevalecer na 
esfera administrativa, acarretando o arquivamento 
do processo administrativo disciplinar por perda do 
objeto, sem análise de mérito. 

 
 

Questão 98 
 

Quanto aos princípios do Direito Administrativo, assinale 
a alternativa correta:  
 

A) O princípio da presunção de legitimidade dos atos 
administrativos envolve apenas os seus aspectos 
jurídicos, não alcançando os fatos nos quais esses 
atos se basearam.  

B) Apesar da existência do princípio da publicidade e do 
direito de acesso do cidadão a dados a seu respeito, 
nem toda informação pode ser transmitida ao 
interessado, mesmo que se relacione com sua 
pessoa.  

C) A autotutela administrativa é considerada um 
princípio onivalente, uma vez que decorre da 
bipolaridade do Direito Administrativo.  

D) Pelo princípio da hierarquia, o direito de um cidadão 
individualmente considerado deve ceder aos 
interesses da coletividade, representada pela 
administração pública.  

 
Questão 99 
 

Considere as assertivas abaixo:  
 

I. A contraprestação da Administração Pública nos 
contratos de parceria público-privada poderá ser feita 
por outorga de direitos sobre bens públicos 
dominicais. 

II. O prazo de vigência do contrato de parceria público-
privada somente poderá ser estipulado em período 
inferior a 2 (dois) anos, se tiver por objeto obra certa, 
cujo valor global não ultrapasse R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais). 

III. Incumbe ao poder concedente zelar pela boa 
qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar 
queixas e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados, em até trinta dias, das providências 
tomadas. 

IV. A transferência de concessão ou do controle 
societário da concessionária, ainda que sem a prévia 
anuência do poder concedente, não implicará a 
caducidade da concessão. 

 

Estão corretas: 
 

A) Somente I e II. 
B) Somente II e III. 
C) Somente I e III. 
D) Todas. 
 
 
 
 
 
 
 



 

 23

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 02 – VERDE – PROVIMENTO 
PROVA APLICADA EM 17/09/2017 

Questão 100 
 

As hipóteses a seguir revelam exemplos de ato 
administrativo perpetrado pela Administração Pública, 
no exercício do poder de polícia, em que se evidencia o 
atributo da autoexecutoriedade, EXCETO:  
 

A) Execução de multa aplicada pelo PROCON Estadual à 
empresa fornecedora, por ela não adimplida, em 
razão de infração consumerista. 

B) Apreensão de alimentos impróprios para o consumo 
feita pela vigilância sanitária municipal em um 
estabelecimento comercial que funciona em imóvel 
locado pelo poder público municipal. 

C) Demolição de galpão construído para fins comerciais, 
edificado em área de risco, sujeita a desabamento. 

D) Interdição de estabelecimento fabril, localizado em 
distrito industrial, mas instalado sem o devido 
licenciamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




